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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : RODRIGO MARCIEL SOARES DUTRA
ADVOGADOS : CARLOS MARCIO RISSI MACEDO - GO022703

MARCOS CÉSAR GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) -
GO020631
LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA E OUTRO(S) - GO020517
ANDRIELE AMANDA DA CRUZ CARVALHO - GO060016

AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NÃO ATENDIMENTO DAS REGRAS DO
EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem denegou a segurança anotando que o impetrante não preencheu
os requisitos constantes do edital para a nomeação e posse no cargo, quais sejam,
graduação, mestrado ou doutorado completo em Geografia, com diploma devidamente
registrado de conclusão superior, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo
Ministério da Educação, e registro no conselho de classe correspondente se houver.
2. O impetrante, por sua vez, defende que o diploma de licenciatura em Geografia é
suficiente para sua nomeação no cargo de pesquisador. Como se vê, não há direito
líquido e certo a ser reconhecido no caso em análise, devendo ser mantida a
denegação da segurança.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem aos princípios
da vinculação ao edital e da igualdade, as condições estabelecidas no certame devem
ser obedecidas fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes.
Precedentes.

.4. Agravo interno desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NÃO ATENDIMENTO DAS REGRAS DO
EDITAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem denegou a segurança anotando que o impetrante não preencheu
os requisitos constantes do edital para a nomeação e posse no cargo, quais sejam,
graduação, mestrado ou doutorado completo em Geografia, com diploma devidamente
registrado de conclusão superior, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo
Ministério da Educação, e registro no conselho de classe correspondente se houver.
2. O impetrante, por sua vez, defende que o diploma de licenciatura em Geografia é
suficiente para sua nomeação no cargo de pesquisador. Como se vê, não há direito
líquido e certo a ser reconhecido no caso em análise, devendo ser mantida a
denegação da segurança.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem aos princípios
da vinculação ao edital e da igualdade, as condições estabelecidas no certame devem
ser obedecidas fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes.
Precedentes.

.4. Agravo interno desprovido

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

RODRIGO MACIEL SOARES DUTRA contra decisão que negou provimento ao

recurso ordinário.
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Argumenta a parte agravante que o edital do certame não traçou qualquer

diferenciação quanto ao candidato possuir bacharelado ou licenciatura em Geografia,

assim, desde que reconhecidos pelo Ministério da Educação, ambos atendem

plenamente ao requisito da norma do concurso.

Destaca que "ao interpretar o termo 'Graduação' como sinônimo exclusivo

de 'Bacharelado', cria uma restrição inexistente no Edital (fl. 352), bem como que "o

diploma de licenciatura é mais abrangente e capacitado que o de bacharelado, pois

permite tanto a atuação na área específica e de pesquisa, quanto o exercício da

docência, enquanto o bacharelado não permite a habilitação para lecionar" (fl. 352).

Apresentada impugnação às fls. 369-371.

É o relatório.

VOTO

A decisão que negou provimento aoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

recurso ordinário assim consignou:
 

A Corte de origem denegou a segurança anotando que o impetrante
não preencheu os requisitos constantes do edital para a nomeação e
posse no cargo, quais sejam, graduação, mestrado ou doutorado
completo em Geografia, com diploma devidamente registrado de
conclusão superior, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo
Ministério da Educação, e registro no conselho de classe
correspondente se houver. O impetrante, por sua vez, defende que o
diploma de licenciatura em Geografia é suficiente para sua nomeação
no cargo de pesquisador. Como se vê, não há direito líquido e certo a
ser reconhecido no caso em análise, devendo ser mantida a denegação
da segurança. 
 

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "o edital é a lei interna

do concurso público, que vincula não apenas os candidatos, mas também a própria

Administração, e estabelece regras dirigidas à observância do princípio da igualdade,

devendo ambas as partes observar suas disposições" (AgInt no RMS 50.936/BA,

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ).25/10/2016

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DO QUADRO DE

Documento eletrônico VDA48814655 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 22/07/2025 12:56:13
Código de Controle do Documento: 19a4f10a-e09f-4f10-8726-cd9804390776



PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA, DO ESTADO DE GOIÁS. AGENTE DE
SEGURANÇA PRISIONAL. AVALIAÇÃO DE VIDA PREGRESSA.
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO TEMPESTIVA DE DOCUMENTOS
EXIGIDOS NO EDITAL DO CERTAME. DESCUMPRIMENTO DE
REGRA EDITALÍCIA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
EXCLUSÃO DO CERTAME. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA
PLAUSÍVEL. EXTRAVIO DE DOCUMENTO OCORRIDO HÁ MAIS DE
OITO MESES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
PRECEDENTES DO STJ. SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. "A parêmia de que o edital configura a lei do concurso, de
observância obrigatória pela Administração Pública e pelo candidato,
autoriza a eliminação de concorrente que não providencia a entrega de
documentação solicitada por ocasião de determinada etapa do certame"
(STJ, RMS 61.957/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de ). No mesmo sentido: STJ,27/11/2019
AgInt no RMS 65.752/PI, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, DJe de ; RMS 45.901/MG, Rel. Ministro11/10/2023
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no RMS 58.076/RS, Rel.19/12/2019
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

; RMS 52.533/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,30/08/2019
PRIMEIRA TURMA, DJe de ; RMS 40.616/MG, Rel. Ministro20/11/2017
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de ; RMS07/04/2014
51.337/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de .10/10/2016
[...]
IX. Agravo interno improvido (AgInt no RMS n. 65.837/GO, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,18/12/2023
DJe de ).20/12/2023
 

Isso posto, nego provimento ao a gravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 48.548 / GO
Número Registro: 2015/0141681-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03747199720138090000 201393747191 3747199720138090000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO MARCIEL SOARES DUTRA
ADVOGADOS : CARLOS MARCIO RISSI MACEDO - GO022703
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LÚCIO FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA E OUTRO(S) - GO020517
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RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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